
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 517.207 - PR (2014/0116542-3)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : TEREZINHA NAIR FACHINELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRABANDO DE CIGARROS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO CABIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. Este Superior Tribunal firmou entendimento de que não se aplica o princípio da 
insignificância ao contrabando de cigarros. E isto porque a conduta não apenas 
implica lesão ao erário e à atividade arrecadatória do Estado, mas afeta, também, 
outros bens jurídicos tutelados pela norma penal, notadamente a saúde e a ordem 
públicas, bem como a moralidade administrativa. 
2. Cuidando-se, ao menos em tese, de delito de contrabando, não se apresenta 
necessário discutir o montante dos tributos iludidos com o ingresso da mercadoria 
em território nacional, na medida em que tal aferição é pertinente ao crime de 
descaminho. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 15 de setembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por THEREZINHA NAIR 
FACHINELO contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial pelos 
fundamentos abaixo sumariados:

"Desse modo, tratando-se o cigarro de mercadoria de proibição relativa, 
cuja importação à margem da lei configura o crime de contrabando, e que, 
no presente caso, há quantidade suficientemente expressiva para afastar a 
mínima lesividade à moral, higiene, segurança e saúde pública, há de ser 
afastada a aplicação do princípio da insignificância, além de inviável o 
reconhecimento do delito de descaminho."

Sustenta a agravante "a aplicabilidade do princípio da insignificância ao crime de 
contrabando de cigarros, tendo-se em vista que o valor dos tributos iludidos não ultrapassa a 
quantia de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), prevista na Portaria 75 do Ministério da Fazenda" 
(e-STJ, fl. 407). 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão recursal não merece êxito, na medida em que a agravante não 
apresentou argumentos capazes de modificar o posicionamento adotado pela decisão impugnada.

Com efeito, este Superior Tribunal firmou entendimento de que não se aplica o 
princípio da insignificância ao contrabando de cigarros. E isto porque a conduta não apenas 
implica lesão ao erário e à atividade arrecadatória do Estado, mas afeta, também, outros bens 
jurídicos tutelados pela norma penal, notadamente a saúde e a ordem públicas, bem como a 
moralidade administrativa. 

Ademais, em caso de delito de contrabando, não se apresenta necessário discutir 
o montante dos tributos iludidos com o ingresso da mercadoria em território nacional, na medida 
em que tal aferição é pertinente ao crime de descaminho.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. CONTRABANDO. CIGARROS. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. AFASTADO. FUNDAMENTOS NOVOS 
UTILIZADOS PELO TRIBUNAL DE APELAÇÃO. REFORMATIO IN 
PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. CONFISSÃO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. 
1. Não há maltrato ao princípio da colegialidade, pois, consoante 
disposições do Código de Processo Civil e do Regimento Interno desta 
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Corte (arts. 544, § 4º, do CPC e 34, VII, e 253, I, do RISTJ), o relator 
deve fazer um estudo prévio da viabilidade do agravo em recurso especial, 
além de analisar se a tese encontra plausibilidade jurídica, uma vez que a 
parte possui mecanismos processuais de submeter a controvérsia ao 
colegiado por meio do competente agravo regimental. Ademais, o 
julgamento colegiado do recurso pelo órgão competente supera eventual 
mácula da decisão monocrática do relator. 
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o crime de 
contrabando de cigarros não comporta aplicação do princípio da 
insignificância, haja vista o elevado grau de reprovabilidade da conduta, que 
ofende a saúde e a segurança públicas. Precedentes. 
(...) 
6. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 804.735/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 17/3/2016, DJe 30/3/2016.) 

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONTRABANDO 
DE CIGARROS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. A importação não autorizada de cigarros constitui crime de contrabando, 
insuscetível de aplicação do princípio da insignificância. 
2. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1.395.970/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 3/9/2015, DJe 23/9/2015.) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0116542-3 AREsp 517.207 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10249320104047007  192456  201002246727  3119020114047005  50075791320114047005  
PR-00003119020114047005  PR-00010249320104047007  PR-50075791320114047005

PAUTA: 15/09/2016 JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TEREZINHA NAIR FACHINELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TEREZINHA NAIR FACHINELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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